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Resumo executivo

O objetivo desta Nota de Política Econômica é discutir estratégias 
de elaboração de políticas de transição energética e ecológica no 
Brasil, observando os limites e possibilidades que se apresentam 
em relação às suas condições de sustentabilidade à médio 
e longo prazo. Isso se justifica tendo em vista a forma como 
algumas destas políticas têm sido construídas, ancoradas em 
uma concepção desterritorializada de políticas de crescimento 
verde e de baixo carbono, o que as coloca muitas vezes em rota 
de colisão em relação à capacidade efetiva de suporte e/ou de 
conservação de nossos ecossistemas e biomas regionais. O artigo 
oferece uma perspectiva alternativa, defendendo uma política 
de transição ecológica que leva em consideração a interação 
das estratégias de transição energética com a realidade dos 
subsistemas econômicos e ecológicos regionais hoje existentes 
no país. A análise foca na construção de diretrizes estratégicas 
que levam em consideração o objetivo de consolidação de uma 
nova política de desenvolvimento regional em bases energética e 
ecologicamente sustentáveis para o Bioma Amazônia. Defende-
se que a conservação de biomas tropicais, como a Amazônia, 
representa uma condição necessária para a compatibilização 
entre políticas de transição energética e a garantia de manutenção 
das condições de produção e reprodução dos sistemas 
econômicos regionais em bases territorialmente sustentáveis. 
São essas condições bioeconômicas, tal como concebidas 
originalmente por Georgescu-Roegen (1971, 1976), que permitem 
em última instância que os setores econômicos de base primária, 
responsáveis pela produção de alimentos, insumos básicos e 
matérias primas, se mantenham nestas regiões apropriando-se 
de modo eficiente dos ciclos naturais de energia e nutrientes 
disponíveis em seus territórios, garantindo melhores condições 
de segurança alimentar e sustentabilidade do sistema econômico 
regional à médio e longo prazo.
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1.	 Introdução

As estratégias de transição energética para 
o desenvolvimento de uma economia verde e de 
baixo carbono, que têm sido apresentadas no Bra-
sil em resposta aos desafios climáticos globais1, 
carecem de uma análise mais detalhada de sua 
viabilidade ecológica à médio e longo prazo. De 
uma maneira geral, as políticas que têm sido anun-
ciadas pelo Governo Federal, seguindo a linha das 
estratégias de crescimento verde apresentadas 
por diversos países desenvolvidos e organizações 
multilaterais ao longo das últimas décadas (Unep, 
2011; Unctad, 2011; Word Bank, 2012; Brasil, 2024), 
carecem de uma melhor adaptação em relação à 
realidade brasileira. 

Em todos os casos, a orientação central é 
de reforma das respectivas economias, objetivan-
do a redução da dependência de hidrocarbonetos 
e, assim, amenizar os efeitos deletérios de suas 
tecnologias sobre o clima. Nesse mister, políticas 
de transição energética assumem a mais alta prio-
ridade, organizando o cerne das ações no rumo de 
“economias verdes” com emissões liquidas negati-
vas de gases de efeito estufa. Tais planos reduzem a 
problemática ambiental da crise global à dimensão 
climática, descartando a dimensão ecológica repre-
sentada pela corrosão inexorável da biodiversidade 
do planeta; ao mesmo tempo, operam na ótica de 
setores nacionais, sem consideração às distinções 
territoriais e, por fim, isolam as dimensões ambien-
tal e econômica da dimensão social do desenvol-
vimento. Carecem, por tudo, revisão crítica e uma 
análise pormenorizada de seus limites e riscos.

Neste contexto, duas distinções do Brasil 
em relação aos países do norte merecem desta-
que. Primeiro, o Brasil conta com biomas mega 
biodiversos, e supridores de serviços ambientais 
em grande escala, seja como fontes de biodiversi-
dade, absorvedouros de carbono ou reguladores 
dos ciclos de chuvas. Tais biomas são igualmente 
fundamentos de economias diversas. De modo 
que, aqui, não há, apenas, economias a reformar e 
territórios a reconstruir em suas capacidades eda-
foclimáticas; há, também, economias de territó-
rios a serem preservados em suas ecologias física 
e socialmente diversas.  Segundo, as economias a 
reformar se alicerçam no país em bases tremenda-
mente desiguais, de modo que o processo poderá 
reforçar ainda mais as disparidades econômicas 
e sociais. Acresce, ainda, que a realidade a refor-

1 Como exemplos, podemos citar a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), instituída pela Lei nº 13.576/2017, e o Nova Indústria Brasil: Plano de 
Ação para a Neoindustrialização (2024-2026), criado em 2024.
2 Aqui não estamos nos referindo apenas as populações indígenas e quilombolas, mas também a um leque bem mais amplo de populações ribeirinhas e 
caboclas que se articulam em bases urbano-rurais de natureza complexas, se reproduzindo economicamente em uma lógica de interação com os proces-
sos de conservação dos nossos biomas.

mar evolui paradoxalmente em oposição à que 
se requer preservada, de modo que as estratégias 
orientadas à primeira carecem da consideração 
dos seus efeitos tanto sobre a biodiversidade ter-
ritorialmente estruturada, como dos arranjos pro-
dutivos socialmente organizados em torno dela.

Sendo assim, fundamentalmente orienta-
das por balanços de carbono e reduzidas a políti-
ca setoriais de alto impacto macroeconômico, as 
estratégias de desenvolvimento de uma econo-
mia verde e de baixo carbono, tais como desenvol-
vidas no Brasil mais recentemente, carecem da 
consideração dos seus efeitos tanto sobre a biodi-
versidade territorialmente estruturada, como de 
uma melhor articulação das dimensões econô-
micas e sociais presente nas diversas regiões hoje 
potencialmente impactados. Isto porque existe 
uma relação direta dos efeitos dessas políticas 
setoriais sobre a base primária da economia, em 
geral imersa em ecossistemas e biomas locali-
zados e distribuídos entre as diversas regiões do 
país. Sem que se leve em consideração, por exem-
plo, as conexões das condições de ampliação da 
produção e distribuição de energias renováveis 
(agrocombustíveis, energia eólica, solar, infraes-
trutura verde, biocombustíveis, hidrogênio verde, 
entre outros) e as demais atividades econômicas 
de base primária que têm nos biomas a sua base 
de sustentação e estabilidade ecológica; qual-
quer desenho de política setorial e/ou macroeco-
nômica “verde” de grande alcance, pode vir a se 
tornar uma temeridade econômica, ecológica e 
social de grandes proporções.

São essas condições de conservação e 
de funcionamento de uma economia em bases 
ecológicas profundamente enraizadas – onde os 
ciclos de materiais e nutrientes estão em melho-
res condições de serem compatibilizados com as 
diferentes formas de vida e funcionamento do sis-
tema econômico presentes nos territórios – que 
permitem, em última instância, que a população 
e os sistemas econômicos regionais se apropriem 
de forma gratuita e livre dos serviços e recursos 
disponíveis na natureza para fins de produção, re-
produção e melhorias de suas condições de vida2. 
São esses efeitos de feedback que pretendemos 
teoricamente analisar de maneira mais clara nesta 
Nota de Política Econômica, tendo como foco de 
estudo a economia regional amazônica em sua in-
teração com os seus ecossistemas e Bioma.
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Para isso, pretendemos contribuir de dois 
modos para o avanço dessa discussão. Primeiro con-
ceitualmente, discutindo na seção 2 os movimentos 
que culminaram na dominância do debate sobre 
mudança climática em uma perspectiva desinte-
grada em relação ao debate sobre desenvolvimento 
territorial, procurando discernir razões estruturais 
e históricas para escopo (limitado) das abordagens 
sobre sustentabilidade a ela associado. Para tanto, 
se percorrerá em breve revisão bibliográfica o trajeto 
que separa as noções de “ecodesenvolvimento”, re-
sultado da Conferência do Clima de Estocolmo em 
1972, e a de “desenvolvimento sustentável”, estabe-
lecida pelo relatório Brutland, em 1989. Ver-se-á que 
a mudança semântica expressará alteração funda-
mental no diagnóstico da crise da relação da socie-
dade capitalista com a natureza, se afirmando, ao 
final, as visões programáticas que resultaram nas po-
líticas hoje privilegiadas, com centralidade nas ques-
tões climática e energética da economia-mundo em 
detrimento das ecológicas e sociais dos territórios 
regionais e nacionais. Apresentaremos a partir daí 
as limitações de tais políticas para o Brasil e a Ama-
zônia para, na seção 3, propormos um exercício de 
construção de diretrizes para um plano estratégico 
alternativo de desenvolvimento territorial do Bioma 
Amazônia que tenha como eixo estruturante a bus-
ca pela compatibilização entre as agendas de tran-
sição energética e ecológica, assim como a garantia 
das condições de produção e reprodução da vida e 
aspirações econômicas das sociedades locais e re-
gionais. Por fim, serão apresentadas considerações 
finais, com uma síntese dos principais pontos dis-
cutidos, e uma reflexão sobre os anseios e desafios 
para a agenda de desenvolvimento de uma bioeco-
nomia em bases territorialmente sustentáveis para 
o Bioma Amazônia.

2.	 Transição ecológica e bioeconomia: 
perspectivas teóricas e o debate atual

A perspectiva teórica ainda hoje em dia he-
gemônica no trato da relação entre meio ambiente 
e desenvolvimento, enxerga o papel da inovação e 
da tecnologia a partir de uma lógica estritamente 
instrumental – no sentido atribuído ao termo por 
Adorno e Horkheimer (1985) –, ou seja, um modelo 

3 Adorno e Horkheimer (1985) questionam a correção da escolha da expressão “consumo de massa” por considerá-la indutora de uma falsa associação entre 
a espontaneidade do consumo oriundo do interesse e necessidade da massa dos trabalhadores, por exemplo, e os padrões culturais que se impõem sobre o 
padrão de consumo da sociedade capitalista em geral a partir do século XX; preferindo em seu lugar o termo “indústria cultural”, visando expressar de forma 
mais fidedigna o estado de coisas em que a indústria e a comunicação feitas a partir de uma sociedade cada vez mais monopolizada e burocratizada, ditam de 
maneira hegemônica os gostos e os padrões de consumo das massas, e não o contrário.
4 Autores, como Ignacy Sachs (1980, 1986), Juan Martinez Alier (1998, 2018), Enrique Leff (2000), entre outros, desenvolveram modelos analíticos similares, 
compondo um amplo leque conceitual e teórico interdisciplinar e multidisciplinar sobre o tema da relação entre inovação, ecologia e desenvolvimento en-
dógeno em regiões periféricos. Um modelo que prioriza o estudo de regiões tropicais com grande incidência de uma base rural e urbana bastante integrada 
aos seus biomas e ecossistemas naturais.

de racionalidade de orientação iluminista voltado 
para fins originalmente de emancipação humana; 
mas que haveria se transformado, ao longo de sé-
culos, em mecanismo de restrição das liberdades 
individuais e coletivas, e instrumento de domina-
ção do homem sobre o homem, a sociedade e a 
natureza. Movimento que alcançaria inclusive o 
campo da cultura e do consumo de massa3 com o 
estabelecimento da chamada “indústria cultural” 
no início do século XX (Adorno; Horkheimer, 1985).

 Para autores como Celso Furtado (1978), 
essa perspectiva civilizatória de padrão industrialis-
ta e dominadora, que restringe o papel da inovação 
e da tecnologia ao seu sentido apenas de progresso 
técnico, seria fruto de um longo e complexo proces-
so histórico de invenção cultural que teria emergido 
a partir do século XVI com a chamada “Revolução 
científica”; e que transformou de maneira definitiva 
os modos de interação entre ciência e natureza no 
trajeto de desenvolvimento da civilização ociden-
tal. Neste sentido, com a consolidação da chama-
da “civilização industrial”, consequente às grandes 
transformações oriundas do processo de revolução 
industrial da segunda metade do século XVIII, o de-
senvolvimento da inventividade humana passaria 
a responder a fins hegemônicos de acumulação de 
capital e ao processo de crescimento econômico 
como um fim em si mesmo (Furtado, 1978).

Para Celso Furtado, no entanto, o processo 
de desenvolvimento e inovação requeridos para o 
enfrentamento dos desafios civilizatórios atuais – 
em sintonia com os desafios requeridos por países 
periféricos para superação de sua condição de de-
pendência – deveria ir além desse modelo tecno-
lógico culturalmente restrito (Furtado, 1974, 1978). 
Ao invés de mimetizar os padrões culturais, tec-
nológicos, produtivos e de consumo construídos 
a partir de fora de suas realidades (e influenciados 
pelo centro do capitalismo global em seu processo 
desenfreado de acumulação de capital), os países 
periféricos, como o Brasil, deveriam se orientar por 
valores de “invenção cultural” alternativos. Ou seja, 
por um modelo de desenvolvimento endogena-
mente constituído, e que pudesse ser liderado pela 
criatividade e conhecimentos produzidos dentro e 
a partir de suas realidades culturais especificas4.
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Entre as possibilidades de invenção cultu-
ral que poderiam emergir a partir da periferia do 
sistema econômico global – e entendidas como 
orientadoras de um novo sentido ético para os ide-
ais de desenvolvimento – estariam as inovações 
políticas que, de acordo com Furtado (1978), em 
grande medida poderiam estar atreladas ao en-
frentamento de questões contemporâneas: como 
os problemas ecológicos, as questões de gênero, o 
papel das artes e da cultura em geral, entre outros. 
Nestes termos, a relação homem-sociedade-na-
tureza passa a ser vista como objeto de uma nova 
ação política civilizatória global, onde a criativida-
de humana e a inovação produtiva pudessem ser 
vistas como capazes de superar os limites impos-
tos pelos ideais da “civilização industrial”.

Para autores como Ignacy Sachs (1980, 
1986), esses princípios poderiam ser inclusive 
aglutinados a partir de um novo projeto de de-
senvolvimento anunciado por diversos autores ao 
longo dos anos de 1970: o chamado Ecodesenvol-
vimento5. Uma estratégia que vislumbrava con-
ciliar os princípios da transição energética então 
exigidos a partir do emergente debate ambiental, 
aos anseios de desenvolvimento dos países peri-
féricos. Bem como a um conjunto de novos prin-
cípios éticos civilizatórios alternativos ao modelo 
produtivista e industrialista hegemônico. Sobre 
esse assunto, cabe ressaltar o papel de destaque 
que teve a Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo 
em 1972 (Eco72), que marcou um ponto de inflexão 
nas relações multilaterais do mundo capitalista ao 
reconhecer a necessidade de uma governança am-
biental global diante dos crescentes impactos am-
bientais causados pelo desenvolvimento econô-
mico e industrial acelerado do pós-segunda guerra 
mundial. Sob a esteira desse movimento, em 1973, 
estabeleceu-se o Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA), visando dar conse-
quência programática às decisões da Conferência 
de 1972. À Eco72 e seus desdobramentos progra-
máticos organizados a partir da criação do PNUMA 
trataremos daqui por diante de Eco72+, denotando 
uma fase no movimento de ideias e ações no pro-
cesso de assimilação da questão ambiental nas 
perspectivas de desenvolvimento econômico e 
social do mundo capitalista. A Eco72+ transcorreu 
sob a influência de dois debates fundamentais: o 
que tratava dos limites da natureza para o desen-
volvimento do capitalismo e o que tratava dos li-
mites do capitalismo para o desenvolvimento das 
nações periféricas na sua economia-mundo. 

5 O termo “ecodesenvolvimento” foi cunhado pela primeira vez pelo então Diretor Executivo do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), 
Maurice Strong, durante a primeira reunião do Conselho Administrativo do Programa, realizado em Genebra, em junho de 1973 (Sachs, 1986).

Os limites da natureza para o desenvol-
vimento sob o capitalismo foram teoricamente 
expostos por Georgescu-Roegen (1971), com a 
consideração em seus modelos da entropia física 
dos processos produtivos regidos por razão indus-
trial-capitalista; foram demonstrados, ademais, 
tais limites, em exercícios empíricos para a eco-
nomia-mundo no mais famoso relatório do Clube 
de Roma: The Limits of Growth (Meadows, et al., 
1972). Há notável complementariedade entre as 
demonstrações endossadas pelo Clube de Roma 
e os trabalhos de Georgescu-Roegen (Georges-
cu-Roegen, 1976; Meadows, et al., 1972; Cechin e 
Veiga, 2010; Costa, 2019). As primeiras diagnosti-
caram que, a montante dos processos produtivos 
as disponibilidades de matérias primas – recur-
sos inorgânicos (matérias primas minerais, p. ex.) 
e orgânicos (florestas e biomas) finitos de baixa 
entropia, na perspectiva de Georgescu-Roegen 
– reduziam velozmente, inversamente ao cresci-
mento das necessidades da produção industrial, 
despejando a jusante uma carga correlatamen-
te crescente de dejetos – matérias degradada de 
alta entropia, que cumulativamente tensionavam 
a resiliência do planeta, ameaçando, pelo aqueci-
mento global, pela poluição do ar, da terra e das 
águas, a vida na terra. O prognóstico era claro: se 
as tendências de crescimento continuassem inal-
teradas, os limites do planeta seriam alcançados 
em um século, a entropia atingiria ponto crítico, 
com possível colapso econômico e ecológico 
(Meadows, et al., 1972). Do lado do debate asso-
ciado às possibilidades de desenvolvimento dos 
países periféricos, autores como Celso Furtado 
(1974) defendem que, a reprodução dos padrões 
civilizatórios de produção e consumo de massa 
desenvolvidos pelos países centrais após a revo-
lução industrial, não poderiam se expandir no 
mesmo patamar para os países periféricos, sob o 
risco de ser tornar “um mito”, praticamente inal-
cançável do ponto de vista físico e ambiental. Mas 
que isso não significaria que o desenvolvimento 
em si, como anseio civilizatório legítimo destes 
países, não poderia ser alcançado a partir de ou-
tros parâmetros e/ou modelos civilizatórios. 

Com base em perspectiva bastante similar, 
autores como Juan Martinez Alier (1998), Enrique 
Leff (2000), entre outros, passam a defender no 
mesmo período uma agenda de política de desen-
volvimento social e ambientalmente includente 
para os países periféricos – o qual se encontra bas-
tante próxima aos atuais ideais de defesa de uma 
transição ecológica e energética justa – desde que 
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orientados para um padrão civilizatório e tecnoló-
gico que não mimetizasse o modelo e produção e 
consumo dos países centrais. E que, para isso, te-
riam que ser capazes de se ancorar na preservação 
e aproveitamento de conhecimentos produzidos 
a partir da cultura ancestral de seus povos e co-
munidades tradicionais. Para esse novo sentido 
civilizatório que se quer atribuir à ideia de desen-
volvimento em bases ecologicamente renovadas 
e/ou sustentáveis, as invenções e inovações tecno-
lógicas a serem desenvolvidas em regiões periféri-
cas deveriam ser compreendidas em seu sentido 
endógeno e profundamente enraizado ecologica-
mente. Ou seja, a partir do desenvolvimento e apri-
moramento do que Ignacy Sachs e Enrique Leff 
chamariam de “ecotécnicas”: inovações tecnoló-
gicas que tivessem como ponto de partida a “pro-
dutividade primária” e os conhecimentos tradicio-
nais presentes em forma dinâmica e evolucionária 
de interação com seus ecossistemas naturais; e 
que, a partir deles, se desenvolvessem novas su-
perestruturas tecnológicas capazes de definir e/ou 
redefinir estilos de desenvolvimento alternativos e 
melhor adaptados culturalmente às condições de 
conservação dos biomas tropicais (Leff, 2000). 

Neste sentido, o progresso técnico estaria, 
por definição, condicionado e limitado às condi-
ções de produtividade naturais presentes nos terri-
tórios rurais e urbanos destes países, e orientados 
por valores de uso em grande medida já disponí-
veis e culturalmente adaptados à estas regiões. O 
resultado seria o estímulo natural e endógeno ao 
aproveitamento dos potenciais neguentrópicos de 
produção de biomassa profundamente enraizados 
e constituídos de modo a otimizar o uso e aprovei-
tamento fotossintético da energia solar bastante 
abundante nesses territórios (Leff, 2000). Nesta 
proposta alternativa, se defende a possibilidade 
de conciliação entre os objetivos estratégicos do 
desenvolvimento econômico destes países e a uti-
lização eficiente dos ciclos de nutrientes, matéria 
e energia presentes em seus ecossistemas e bio-
mas naturais. Resgatando as conexões possíveis 
de serem potencializadas a partir de uma melhor 
integração entre conhecimentos tradicionais e 
científicos.

Essa agenda, no entanto, foi nitidamente 
barrada política e internacionalmente, pela diplo-
macia americana lidera por Henry Kissinger, abrin-
do frente para a consolidação posterior do termo 
“desenvolvimento sustentável” (Sachs, 2009). Ter-
mo, este último, muito mais aprazível e menos pe-
rigoso aos olhos dos países centrais, visto que não 
coloca em confronto países centrais e periféricos, 

e nem duvida – muito pelo contrário – do mode-
lo civilizatório produtivista e industrialista hege-
mônico, que tem no centro do capitalismo e no 
processo de acumulação de capital seu principal 
alicerce e fonte de difusão para toda a periferia do 
sistema global.

Na linha do reforço e consolidação do novo 
debate sobre desenvolvimento sustentável – em 
contraposição ao modelo proposto pela aborda-
gem do ecodesenvolvimento que abraça direta 
ou indiretamente as noções transição ecológica 
justa e bioeconomia da sociobiodiversidade hoje 
bastante discutidas – um forte debate se impõe a 
partir dos anos de 1980 e 1990, com o objetivo de 
solapar essa visão considerada por demais “tercei-
ro mundista”; e rechaçar de vez a premissa (na épo-
ca bastante identificada à abordagem neomalthu-
siana associada ao relatório do Clube de Roma), de 
que os limites ecológicos e a impossibilidade de se 
seguir com o modelo produtivista e industrialista 
seriam absolutos e impeditivos para a continuida-
de do processo de crescimento econômico e ideal 
de desenvolvimento dos países periféricos. E que 
o avanço da transferência de tecnologia já disponí-
veis nos países centrais, e da cooperação técnica 
estimulada por agências multilaterais para o de-
senvolvimento de novas tecnologias limpas, em 
escala global, poderiam solucionar problemas de 
externalidades ambientais e sociais mais latentes 
e, ao mesmo tempo, garantir a substituição de re-
cursos humanos escassos em favor do uso de tec-
nologias exógenas capazes de melhor aproveitar 
as possibilidades de exploração de insumos, ma-
térias primas e fontes de energia alternativas pre-
sentes em abundância em países tropicais.

Sobraram, após esse processo teórico, 
conceitual e político de depuração – que levaria, 
anos mais tarde, à emergência e consolidação do 
conceito de “desenvolvimento sustentável” du-
rante a Rio 92 – os ideais tecnológicos abstratos 
de “desmaterialização da economia”, de combate 
à pobreza em regiões periféricas e atrasadas, e as 
garantias de padrão ético de direitos de usufruto 
da natureza por gerações futuras. De forma combi-
nada, afirma-se nesse período a crítica de caráter 
setorial aos padrões de produção de energia base-
ados em combustíveis fósseis como uma agenda 
independente do debate sobre conservação; de 
onde se deriva em conjunto a necessidade de bus-
ca por tecnologias limpas (em geral importadas 
pelos países periféricos) capazes, por hipótese, de 
sustentar um processo de crescimento econômi-
co de padrão industrialista irrestrito e baseado na 
produção de energias renováveis.
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Seguindo esse caminho, uma nova agen-
da econômica global (“verde”), se constituiu em 
direção ao alcance de alguns objetivos estratégi-
cos que passam a ser entendidos como prioritá-
rios: a) em primeiro lugar, de uma defesa política 
da autonomia dos países periféricos para fins de 
busca de seu crescimento econômico, desde que 
considerando o uso de tecnologias limpas e o con-
trole político e institucional da força para conter 
a devastação ambiental de seus territórios ainda 
preservados; b) em segundo lugar, uma defesa do 
ideal civilizatório do combate à pobreza – bastan-
te articulada com o objetivo anterior – em grande 
medida defendida e compartilhada por agências 
multilaterais; c) em terceiro lugar, por uma pers-
pectiva teórica em que a variável ambiental passa 
a ser introduzida nos modelos econômicos tradi-
cionais de crescimento, mera e exclusivamente, 
como uma “externalidade negativa”, ou seja, como 
um malefício mecanicamente reversível, passível 
de ajustamento por meio da construção de novos 
instrumentos econômicos que pudessem vir a ge-
rar incentivos financeiros e internalizar os prejuí-
zos ambientais e ganhos monetizáveis dentro dos 
sistemas de mercado. Modelo este último, inclusi-
ve, bastante compatível com os princípios do neo-
liberalismo, já em ascensão.

De maneira transversal às discussões que 
seguiam entre economistas tradicionais e hetero-
doxos em relação ao relatório do Clube de Roma 
e demais perspectivas no campo do debate entre 
economia ecológica, economia ambiental e eco-
desenvolvimento6, uma forte controvérsia cien-
tífica no âmbito das ciências naturais emerge no 
mesmo período. Nessa outra frente de debates e 
discussão, discute-se a viabilidade de se alcançar 
os objetivos simultâneos de conservação da biodi-
versidade e controle das mudanças climáticas em 
escala global. Neste contexto, surge com grande 
importância o debate sobre se, do ponto de vista 
estratégico, a conservação da biodiversidade deve-
ria ou não ser considerada uma condição necessá-
ria para o devido enfrentamento do problema das 
mudanças climáticas (Mueller, 2007). 

Ou seja, a pergunta passa a ser se os obje-
tivos de contenção ou pelo menos mitigação das 
mudanças climáticas e da conservação da biodiver-
sidade teriam caminhos desatrelados ou articula-
dos entre si. Essa controvérsia tem rebatimentos e 
importância central para o debate ainda hoje exis-

6 O rebatimento imediato desses desafios ecológicos que foram inicialmente anunciadas entre o final dos anos de 1960 e ao longo dos anos de 1970 (Gor-
gescu-Roegen, 1969, 1970, 1971; Boulding, 1966; Daly, 1973), desencadearam reações bastante fortes no campo dos economistas tradicionais. Imediata-
mente, economistas de renome como Robert Solow (1974, 1993) e Joseph Stiglitz (1979, 1997), entre outros, rechaçaram fortemente tanto a abordagem 
teórica baseada em princípios da termodinâmica e da ecologia (tal como propostas por Georgescu-Roegen, 1971), quanto do chamado relatório do Clube de 
Roma (que colocava em evidência os limites do crescimento e a questão do risco do forte crescimento populacional dos países periféricos), iniciando um 
processo de constituição de uma agenda teórica e de pesquisa alternativa, que ficaria conhecida pelo atual campo da Economia Ambiental (Mueller, 2007).

tente sobre a relação entre os temas da transição 
energética, bioeconomia e políticas de conserva-
ção em escala global. E que trata da relação entre 
políticas de combate às mudanças climáticas que 
podem ser mais ou menos compatibilizadas com 
estratégias de desenvolvimento econômico e con-
servação da biodiversidade. É nessa seara que se 
aprofunda e ganha voz no debate internacional a 
partir dos anos 2010, o papel da política industrial 
verde e da perspectiva de avanço da substituição 
tecnológica da fonte de energias fósseis por energia 
renovável; as quais ganham força a partir das polí-
ticas de transição energética e economia verde da 
União Europeia e dos EUA (Unctad, 2011). Com essa 
nova frente, consolida-se a hegemonia dos clima-
tologistas e da economia ambiental neoclássica, e 
da perspectiva de transição energética que busca 
desassociar a questão da emergência climática dos 
debates sobre conservação da biodiversidade. 

Reafirma-se com isso, mais uma vez, os ide-
ais do crescimento visto a partir da perspectiva re-
ducionista do progresso técnico e impulsionados 
por ideias de descarbonização que passariam a 
estar identificados com termos como “economia 
verde”, “crescimento verde” e “bioeconomia”. Ao 
mesmo tempo, fortalece-se a hegemonia tecnoló-
gica dos países centrais e se coloca em segundo 
e terceiro plano a esfera da busca pela autodeter-
minação tecnológica dos países periféricos como 
um fim pretendido pelas políticas de desenvolvi-
mento nacional. Nestes termos, a difusão tecno-
lógica dos grandes pacotes agrícolas oriundos da 
“revolução verde” ganha novo fôlego, e passa a ser 
reciclado e combinado a estratégias de produção 
de energia renovável e avanços no campo da bio-
tecnologia e da produção de biorecursos (Folhes & 
Fernandes, 2022; Bugge et al., 2016). Todas elas vis-
tas como compondo um novo pacote e/ou modelo 
de transição energética que passa a ser vendido e 
difundido em escala global.

Como solução, incorpora-se nas reflexões e 
propostas que se amplificam a partir das Conferên-
cias do Clima (COPs) organizadas pela ONU a partir 
dos anos de 1990, a busca por alternativas baseadas 
em instrumentos econômicos de compensação 
financeira e criação de novos mercados (como os 
mercados de carbono) e de transferências de recur-
sos e tecnologias dos países centrais para os perifé-
ricos com o intuito de superar as falhas de mercado 
ligadas às externalidades ambientais, e fortalecer os 
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mecanismos institucionais que estimulem o cresci-
mento “verde” e de “baixo carbono” ainda ancorados 
no modelo produtivista tradicional.

Quando fala-se hoje em dia de uma “indús-
tria verde” e da substituição de combustíveis fós-
seis por energia renovável, como foco de atenção 
principal de uma política de transição energética e 
bioeconomia em bases econômicas tradicionais, 
por exemplo, em geral estar-se referindo exatamen-
te a esse ideal de desmaterialização da economia e 
de industrialização a partir da emergência de novos 
processos e novos setores econômicos (“verdes”) 
que, não necessariamente, representam um ideal 
compatível com o projeto de transição ecológica e 
de transformação civilizatório mais profunda. Vis-
to que para que se pudesse consolidar um modelo 
alternativo, se faria necessário um aprofundamen-
to não apenas uma modelo de transição da matriz 
energética baseado em energia fóssil para novas 
fontes de energia renovável, mas também de um 
modelo de transição econômica e ecológica que 
permitisse a garantia de suas condições de sus-
tentação no longo prazo. Ou seja, de um modelo de 
bioeconomia bioecológica mais próximo aos ideais 
propostos originalmente por Georgescu-Roegen 
(1971, 1976), e que tenha na conservação dos nossos 
ecossistemas e biomas um dos seus principais ali-
cerces (Mayumi, 2009; Fernandes, et al., 2022; Fer-
nandes, et al., 2023; Costa, et al., 2025;).

Em todos os casos, os dilemas e as questões 
chaves parecem ainda ser as mesmas dos anos de 
1970. Ou seja, será possível, afinal, uma conciliação 
entre crescimento e conservação da natureza à 
longo prazo? Será possível realmente a construção 
de um novo modelo de desenvolvimento tecnoló-
gico e produtivo replicável em escala global, e que 
possa funcionar ainda dentro dos limites e valores 
produtivistas da civilização industrial?

Enquanto economistas tradicionais e 
agências multilaterais insistem nas fórmulas me-
canicistas e nas crenças tecnológicas salvacio-
nistas; os economistas ecológicos seguidores de 
Georgescu-Roegen (1971), tais como Daly (1973, 
1997), Daly e Farley (2004), Daly e Townsend (1993), 
Ayres (1993, 1997, 1998, 1999), Ayres e Simonis 
(1994), Martinez-Alier (1998), Sachs (1980), por ou-
tro lado, seguem defendendo uma incompatibili-
dade entre os ideais produtivistas de crescimento 
ilimitado e os limites ecológicos da biosfera. Por 
isso a insistência destes últimos na necessidade 
de uma mudança de paradigma mais profundo 
na relação entre economia e ecologia. Perspec-
tiva ainda muito pouco assimilada pelos econo-
mistas no debate público em relação as agendas 

principais em torno do desenho de políticas de 
transição energética e bioeconomia em escala 
global. Dessa forma, é em grande medida influen-
ciando na construção de novos instrumentos 
para o balizamento das discussões multilaterais 
hegemônicas sobre políticas de meio ambiente e 
desenvolvimento que se consolidam pelo mundo, 
que regiões tropicais periféricas, como o Brasil, se 
viram obrigadas a assimilar a partir dos anos de 
1990, soluções de caráter emergencial para o en-
frentamento do problema do desmatamento e da 
devastação de seus biomas. 

Nos termos do debate político e teórico 
que se hegemoniza a partir da Rio 92, o país se vê 
obrigado a debater e aceitar a imposição do tema 
da transição energética de uma maneira comple-
tamente desconectada de suas realidades territo-
riais; e, em grande medida, fomentada a partir de 
um certo otimismo tecnológico que toma conta 
do debate internacional. Trazendo consigo uma 
nova agenda que começa a se constituir em torno 
do tema e da política de transição energética, por 
um lado; e do tema do combate ao desmatamento, 
por outro. Ambos vistos como frentes independen-
tes e pouco articuladas entre si. Neste contexto, 
as questões ligadas aos problemas das mudan-
ças climáticas ganham força crescente, seguindo 
uma perspectiva compatível com um viés preser-
vacionista, de que os instrumentos de comando 
e controle seriam capazes, por si só, de conter o 
avanço do desmatamento a partir da criação de 
áreas protegidas, ao mesmo tempo em que o lado 
da contenção de emissões no nível produtivo po-
deria ser resolvido por instrumentos de mercado 
que seriam criados para favorecer a busca por al-
ternativas tecnológicas de valorização e financia-
mento da transição energética. Ou seja, enquanto 
por um lado o Estado deveria se preocupar, quase 
que exclusivamente, com a criação e manutenção 
de áreas protegidas e da construção de uma polí-
tica efetiva de comando e controle e combate ao 
desmatamento; a transição energética seria co-
locada a cargo prioritário de agentes de mercado, 
auxiliados pontualmente por políticas públicas 
setoriais especificas, e bem delimitadas, de desen-
volvimento e difusão de inovações encabeçadas 
por novos e promissores setores agropecuários e 
industriais “verdes”.

Uma das principais premissas teóricas e 
epistemológicas dessa via tecnológica “salvacio-
nista” acoplada a políticas de preservação e difu-
são tecnológica – ambas descolada da realidade 
das economias regionais de países periféricos – 
tem sido, como visto anteriormente, o pressuposto 
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do potencial de desmaterialização da economia e 
dos novos setores industriais e agropecuários in-
tensivos em alta tecnologia. Os quais se pretende 
estimular como alternativa as tecnologias intensi-
vas na utilização de combustíveis fósseis e ao uso 
extensivo da terra para o setor agropecuário. Fe-
chando o ciclo das estratégias globais que hoje se 
entende como hegemônicas dentro do processo 
de construção de políticas de combate ao desma-
tamento, descarbonização e fomento a políticas 
de transição energética e bioeconomia. Ou seja, 
perspectivas que seguem a linha de raciocínio 
que tem como pressuposto o argumento teórico 
de que, tanto a utilização de energia em grande 
escala como seus impactos ambientais, poderia 
ser minimizados, e até neutralizados, pelo desen-
volvimento tecnológico e por uma maior eficiên-
cia no funcionamento dos sistemas de mercado. 
Os quais poderiam inclusive alavancar a utilização 
de fontes de energia “limpas” e de baixo impacto 
na geração de resíduos, desde que fomentados por 
políticas públicas e por estratégias de desenvolvi-
mento tecnológico e industrial adequados; ambos 
reforçados pelo aprofundamento da agenda de 
privatização de ativos ambientais e de busca pelo 
avanço na política de definição de direitos de pro-
priedade dos recursos naturais.

É por meio desta agenda mais ampla que 
chegamos mais recentemente ao desenho das 
propostas de implementação de estratégias de 
bioeconomia e políticas de descarbonização hoje 
hegemônica em diversas economias no arco das 
principais potências econômicas globais. Estra-
tégias que acabam tendo seus rebatimentos em 
diversas outras regiões do planeta, tendo em vista 
seu enorme poder de difusão cultural, interesse 
estratégico de grandes corporações e atuação dos 
países centrais no processo de busca por novas 
fontes de energia renovável. 

No entanto, à medida que esses desenhos 
e arranjos de estratégias de políticas macroeconô-
micas setoriais e intersetoriais chegam cada vez 
mais próximos da realidade territoriais de regiões 
menos integradas ao sistema econômico global, 
seu descolamento da realidade parece nítido. Esse 
descolamento entre as esferas de interesse inter-
nacionais (em que se busca efetivamente avançar 
em acordos multilaterais e na desmaterialização 
das economias em uma grande escala) e as esferas 
nacional e regional dentro de cada país (onde efeti-
vamente ocorrem os planos de luta territorial entre 
interesses empresariais diversos, a conservação 
dos biomas e dos modos de vida das populações 
tradicionais), não são descompassos ocasionais e 

acidentais. Estes são fruto do encontro “conflitivo” 
do desenho hegemônico de políticas macroeconô-
micas e setoriais de transição energética de grande 
porte, com as políticas de combate às mudanças 
climáticas ancorados em instrumentos de políticas 
neoliberais que as acompanha visando o avanço do 
progresso técnico e transferência de tecnologias e 
empreendimentos na direção centro-periferia do 
sistema. Ambas desconsiderando quase por com-
pleto as diversidades regionais e os diferentes bio-
mas, saberes e fazeres existentes nos diversos paí-
ses periféricos, assim como suas fontes potenciais 
de desenvolvimento alternativos aos padrões tec-
nológicos e culturais hegemônicos.

Em contraposição a esta perspectiva, bus-
caremos desenvolver na próxima seção, uma via 
estratégica de desenho de política de bioecono-
mia alternativo, que visa priorizar a construção de 
arranjos multiterritoriais e regionais de construção 
de políticas de desenvolvimento fortemente anco-
rado em características endógenas e territoriais. 
Onde o desenho conjunto de estratégias econô-
micas de transição energética e ecológica possam 
ser construídas de baixo para cima, de maneira a 
serem integradas desde o início aos seus respec-
tivos biomas. O que, por outro lado, garante condi-
ções de execução bastante adaptáveis às escalas 
subnacionais existentes em regiões e países peri-
féricos que dispõem de pouco capital industrial, 
mas que apresentam relativa abundância de capi-
tal natural, conhecimento e força de trabalho em 
condições de serem arregimentadas em prol de 
um modelo alternativo de desenvolvimento endo-
genamente constituído.

3.	 Por uma estratégia de construção de um 
plano de transição ecológica e de bioeconomia 
de natureza regionalmente integrada ao bioma 
Amazônia

Como viemos discutindo na seção anterior, 
nos parece um erro estratégico a construção de 
políticas de desenvolvimento nacional com foco 
na transição energética em bases exclusivamente 
setoriais, e que se façam desconectados da ques-
tão da conservação da biodiversidade e da escala 
regional de funcionamento da economia. Não te-
remos projetos consistentes de transição energé-
tica, e muito menos de transição ecológica, des-
considerando o problema da biodiversidade, que 
por sua vez está atrelado à dimensão e funciona-
mento das economias regionais. O Brasil só será 
uma potência energética e ecológica – como pre-
tendem as políticas setoriais de transição energé-
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tica hoje em destaque – se for capaz de se trans-
formar em uma potência também em termos de 
uso qualificado de sua biodiversidade. O que só 
será possível com o fortalecimento de suas so-
ciedades e economias regionais integradas ao 
bioma. Essa parece ser uma condição quase in-
contornável. São duas grandes potencialidades 
estratégicas do país que só serão bem aproveita-
das se planejadas conjuntamente. E, para isso, a 
dimensão e escala regional é imprescindível des-
de o começo do processo de planejamento.

Ao contrário dos movimentos de homo-
geneização dos espaços regionais imposto pelas 
políticas setoriais “verdes”, uma política de tran-
sição ecológica e energética autônomas e anco-
radas em princípios de fomento à endogenização 
tecnológica, diversificação da base produtiva e al-
cance de impacto sociais e distributivos positivos 
–  tais como pressupostos originalmente pelas 
estratégias de bioeconomia bioecológica e/ou de 
ecodesenvolvimento discutida anteriormente – 
só se tornará viável no Brasil se acompanhada de 
uma política nacional ampla de desenvolvimento 
regional, em que se fomente estrategicamente as 
bases bioecológicas de nossas economias base-
adas em biomas (Fernandes, et al., 2022; Fernan-
des, et al., 2023; Costa, et al., 2025). Uma estraté-
gia em que a lógica de conservação dos biomas 
(e não de puro e simples exploração predatória 
de seus recursos naturais) seja colocada como 
prioritária, e como diretriz estratégica e missão 
de longo prazo. E que tenha como fundamento a 
oportunidade única de construção de um modelo 
de desenvolvimento econômico alternativo, com 
base no aproveitamento e uso eficiente (inclusive 
do ponto de vista energético), de nossos biomas 
tropicais. Um modelo que combine estratégias de 
conservação, autonomia cultural e autodetermi-
nação tecnológica das diversas regiões que com-
põe a nação brasileira.

Por isso, não necessariamente devemos 
contrapor o modelo de desenvolvimento da in-
dústria, nestes termos, com a ideia de avanço da 
produção em setores primários que se alimentam 
da diversidade biológica presente em nossos bio-
mas (como muitas vezes se vê colocado de manei-
ra equivocada no debate agricultura vs indústria). 
Estas duas dinâmicas não podem ser vistas como 
contraditórias ou separadas, mas sim como com-
plementares. O modelo de indústria que deve ser 
fortalecido para uma estratégia de transição eco-
lógica consequente, deve estar ancorado em um 
modelo que possa melhor se integrar as bases 
primárias que geram maior potencial de conser-

vação da biodiversidade, distribuição de renda; e 
apresentam maiores avanços em termos de cres-
cimento da densidade tecnológica endógena no 
sentido da melhor integração aos ativos da so-
ciobiodiversidade em seus diferentes biomas. Ou 
seja, uma indústria acoplada e integrada a uma 
econômica regional baseada em bioma.

Essa realidade se mostra bastante eviden-
te em regiões como a Amazônia, que por séculos 
vem se mantendo relativamente conservada em 
virtude de um forte processo de simbiose que 
se constituiu entre a evolução de seus aparatos 
sociais e econômicos e sua dimensão ecológi-
ca (Clement, 1999; Neves e Heckenberger, 2019; 
Neves e Petersen, 2006; Costa, 2019, 2024; Silva, 
2017; Silva, 2021). Entre as muitas formas de avan-
çar nessa agenda de compatibilização entre de-
senvolvimento e conservação, fugindo dos riscos 
associados aos estímulos de escalas industriais 
de grande porte, está a construção de novas es-
tratégias de crescimento econômico, mais inclu-
sivos e justos, que tem na lógica do aproveitamen-
to da eficiência energética e, principalmente, das 
economias de escala associadas a aglomeração e 
escopo, o caminho a ser seguido e estimulado. 

De acordo com essa estratégia alternativa, 
busca-se intensificar não a escala de crescimento 
de poucos produtos para transformá-los em com-
modities ou insumos e matérias primas para o 
abastecimento da produção em massa e/ou para 
o abastecimento das grandes indústrias e ca-
deias globais de alimentos. Mas sim o uso eficien-
te e diversificado dos recursos e meios culturais e 
tecnológicos já disponíveis, e a serem desenvolvi-
dos na região, por pequenas e médias empresas, 
no sentido do fortalecimento de suas capacida-
des endógenas de crescimento por economia de 
escopo e aglomeração baseada no desenvolvi-
mento de arranjos produtivos locais bastante di-
versos. O que poderia garantir, em princípio, um 
crescimento em escala compatível com uma 
maior conservação da biodiversidade.

Neste sentido, os ganhos de produtividade 
dessa economia devem advir, principalmente, de 
um conjunto de atividades econômicas bastante 
diversificado, capazes de produzir, com custos bai-
xos, produtos variados de valor agregado significati-
vos; ao mesmo tempo em que seja capaz de garan-
tir o abastecimento regional de alimentos, matérias 
primas e insumos, e a produção de bens finais so-
fisticados para exportação em quantidades com-
patíveis com as condições de diversidade cultural 
e produtividade da sua economia de base primária. 
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Um padrão de desenvolvimento e cresci-
mento econômico capaz de conciliar uma ofer-
ta diversificada de produtos básicos em grande 
quantidade, para que sua escala individual não se 
choque com as condições de diversidade natural 
do bioma. Ao mesmo tempo em que garanta a pro-
dução de produtos específicos e sofisticados com 
alto valor agregado baseado em conhecimento e 
especificidade territorial; também produzidos em 
sua maioria em quantidades individuais limitadas, 
podendo seu ganho monetário e escala financei-
ra advir da agregação de valor ao produto, e não da 
sua escala quantitativa de produção individual de 
monocultura e produtos homogêneos. Para isso, 
deve-se recorrer a estruturas socioeconômicas já 
existentes e testadas historicamente em termos 
de sua capacidade tecnológica de produção com 
diversidade, e alto nível de resiliência socioam-
biental. Estas estruturas existem hoje em dia em 
condições bastante precárias, em geral invisíveis 
perante os olhos do Estado, das políticas públi-
cas e do poder das grandes corporações; visto que 
muitas vezes não representam economias de es-
cala monetária de alto valor agregado individual 
por produto (com exceção do açaí, castanha e ca-
cau, que tem tido maior visibilidade). Estas verda-
deiras “economias invisíveis” e de baixo impacto 
ambiental e grande resiliência ecológica e social, 
endogenamente constituídas para o abastecimen-
to dos mercados locais e regionais, tem potencial 
de crescimento considerável, como já apontado 
por Costa (2019), podendo vir a se tornar uma es-
tratégia importante de desenvolvimento com ma-
nutenção da integridade socioeconômica e ecoló-
gica do Bioma.

Vale dizer que para tanto se faz necessá-
rio, como ponto de partida, o compromisso com 
a manutenção e valorização da diversidade dos 
potenciais de inovação, que por meio de estra-
tégias endógenas de adaptação, têm permitido 
que povos indígenas e comunidades tradicionais 
tenham desenvolvido, durante séculos, soluções 
tecnológicas de baixo impacto e instrumentos de 
gestão e manejo dos ecossistemas e bioma prio-
ritariamente voltados para lidar com os entraves 
de sua produção. 

No entanto, ao longo de algumas de suas 
principais cadeias voltadas a produtos florestais 
não madeireiros de grande utilidade e interesse 
econômicos atuais, permanecem dificuldades 
operacionais e necessidades de adensamento 

7 Entende-se por crescimento baseado em diversificação horizontal, o fomento a atividades complementares às cadeias em destaque (como o setor da 
construção naval, a produção de máquinas e equipamentos, serviços, infraestrutura urbana de pequeno porte, mobilidade urbano-rural, etc). Por cresci-
mento baseado em diversificação vertical, estende-se a diversificação e complexificação, à jusante e à montante, de cadeias de produtos da sociobiodiver-
sidade amazônica ainda pouco expressivas no mercado regional, nacional e internacional.

das cadeias e resolução de problema de infra-
estrutura básica e condições de produção e co-
mercialização, que precisam ser sanados para o 
favorecimento destas estratégias econômicas 
de maior apelo social e ecológico. Nesse sentido, 
ampliar e melhorar a qualidade e formalização da 
produção, com aumento no valor agregado dos 
produtos, seria uma das chaves principais para 
a construção de um novo modelo de desenvolvi-
mento regional que supere os dilemas da necessi-
dade de crescimento da escala de valores e bene-
fícios a serem colhidos.

Para isso, entende-se como fundamental o 
aprimoramento dos esforços para que o fomento 
à transição energética e ecológica na Região não 
signifique um estímulo a homogeneização produ-
tiva que leve a uma diminuição da diversidade nas 
paisagens com a consequente perda de biodiversi-
dade; mas sim ao aumento efetivo do fomento a di-
versificação e ganhos de produtividade derivados 
de economias externas, de aglomeração e de es-
copo. Uma lógica de ganhos tecnológicos e pecu-
niários que derivem da associação entre produção 
e natureza, tendo como referência um determina-
do território. Ou seja, uma economia que:

1) Se fundamente no aumento da especifi-
cação e identificação geográfica de produtos, do 
qual se derive ganhos em valorização de marcas 
associadas ao bioma, entre outras estratégias e 
cunho de desenvolvimento territorial. Respeitan-
do a propriedade intelectual coletiva e os conhe-
cimentos tradicionais associados à biodiversidade 
(Folhes; Folhes, 2025).

2) Que estimule na ponta o desenvolvimento 
de sistemas agroflorestais, assim como a ampliação 
e melhoria dos seus sistemas urbanos de produção, 
comercialização, distribuição, processamento e in-
serção de produtos da sociobiodiversidade em di-
versos mercados locais e regionais com potencial 
de crescimento tanto horizontal como vertical 7. 

3) Que, com base nas duas estratégias an-
teriores, fortaleça a multiplicação de arranjos pro-
dutivos de pequeno e médio porte ancorados em 
bases produtivas rurais e urbanas que represen-
tem e sustentem, do ponto de vista tecnológico 
e produtivo, o máximo de diversidade biológica e 
cultural hoje existentes na região; reforçando os 
seus diferentes modos de produção e utilização 
econômica eficiente dos ciclos de nutrientes já 
disponíveis nos diversos ecossistemas. 



12

A ênfase em bioeconomias da “floresta em 
pé”, e em expansão, em políticas para o desenvolvi-
mento econômico compatível com transição eco-
lógica e energética traz questões próprias. É preci-
so, antes de tudo, ter em conta que não se trata, em 
primeiro plano, de criar economias novas ou gerar 
variantes mais sustentáveis de trajetórias insus-
tentáveis; trata-se, antes, de fortalecer economias 
e trajetórias já existentes, socialmente inclusivas 
e ambientalmente saudáveis. Assim, a questão 
fundamental seria de ordem econômica e social: 
fazer economias sustentáveis que já existem, po-
rém com fundamentos infraestruturais, organiza-
cionais e mercadológicos precários – o que lhes 
empresta, na atualidade, caráter subalterno, com 
baixa retenção dos seus resultados – transitar para 
economias com capacidade de interações virtuo-
sas com o mercado e com a política de transição 
ecológica e energética entendidas em seu sentido 
e nível mais amplo.

Uma das questões mais desafiadoras des-
sa bioeconomia, ou economia baseada em bioma, 
como preferimos, se refere aos seus fundamentos 
técnicos e às inovações nesse campo. As capaci-
tações e os conhecimentos acumulados nas uni-
versidades e institutos de pesquisa em geral, são 
voltados para a produção padronizada, de elevada 
escala por unidade produtiva, baseada primordial-
mente na mecânica e na química, associada a uma 
biologia incorporada como engenharia de controle 
e padronização, que potencializa o uso da mecâ-
nica e da química. Ou seja, trajetórias tecnológi-
cas regionalmente insustentáveis à médio e longo 
prazo, tendo em vista que pouco dialogam com os 
limites e potencialidades dos biomas e ecossiste-
mas regionais. 

O que a economia baseada em bioma preci-
sa, é de conhecimento baseado sobretudo em bio-
logia viva, operante, com eventual uso subordinado 
da mecânica (flexível) e pontualmente da química, 
para gerir diversidade, para ter nela (diversidade) o 
fundamento de eficiência social, ecológica e, tam-
bém, econômica. Esse modelo exige, por suposto, 
menores níveis de insumos e matérias primas de 
origem externa e de caráter não renovável. Esta é a 
principal tensão. Na verdade, uma tensão paradig-
mática (e daí programática): entre um paradigma 
mecânico-químico e um paradigma orgânico de 
organização e evolução técnica da produção.

Pensando em não abandonar por comple-
to os fundamentos sistêmicos ligados a perspec-
tiva de desenvolvimento territorial defendida até 
agora – mas buscando introduzir na discussão, de 
maneira mais concreta, alguns pontos e anseios 

programáticos também ligado a propostas de al-
gum modo aderentes a uma visão setorial – apre-
sentaremos, a seguir, esboços iniciais de uma visão 
estratégica de desenvolvimento territorial que in-
tegram diferentes setores em uma visão sistemi-
camente construída de baixo para cima, em vistas 
de atender os desafios ao mesmo tempo da con-
solidação de uma política de transição ecológica 
justa e sustentável para o bioma amazônico, e os 
objetivos de desenvolvimento regional. Para isso, 
trataremos de listar, de maneira sintética, alguns 
desafios fundantes, em forma de 6 dimensões, 
para a construção de uma agenda de políticas de 
desenvolvimento territorial da Amazônia. 

Dimensão rural 

A economia baseada em bioma, na sua ver-
são que maneja os recursos botânicos, fundiários 
e aquáticos originais – as terras, as florestas, os 
rios – é dotada de sistemas produtivos diversos e 
complexos. No caso da Amazônia, esses sistemas 
compõem, nas várzeas do estuário, extrativismo 
de coleta com plantios de culturas permanentes 
e pesca; nas várzeas do baixo e médio Amazonas, 
desenvolve uma pecuária de várzea de elevada 
peculiaridade; na terra firme, em qualquer dos 
ambientes, o extrativismo de coleta se articula 
primordialmente com culturas temporárias e per-
manentes. O manejo dos recursos florestais e sua 
associação com diferentes formas de agricultura é 
capacidade ancestral das populações amazônicas 
– conhecimentos tácitos, internalizados em suas 
culturas (Brondizio, 1999; Brondizio et al., 1994; 
Brondizio et al., 1997). 

Desde a segunda metade dos anos noven-
ta, estudos diversos demonstram ser possível a 
interação dessas capacidades com conhecimen-
tos científicos instalados nos centros e institutos 
de pesquisa. Os estudos pioneiros e as contribui-
ções do Museu Paraense Emilio Goeldi nos anos 
de oitenta e novena para melhorias dos sistemas 
produtivos ribeirinhos já mostravam o potencial 
dessa cooperação (Anderson e Jardim, 1989; Jar-
dim e Anderson, 1987; Anderson et al., 1995). Os 
resultados das pesquisas voltadas a Sistemas 
Agroflorestais da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA) nas últimas duas dé-
cadas reafirmam tais possibilidades no Amapá 
(Mochiutiii et al., 2001; Queiroz, Mochiutti, 2001) 
e no Pará (Queiroz, Santos, Nóbrega, 2015; Jar-
dim, 2017). Todavia, estas são iniciativas margi-
nais: o sistema nacional de inovação em geral, e 
o devotado à agricultura e a produção de biocom-
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bustíveis, em particular, moldados que são pelo 
paradigma mecânico-químico dominante, tem 
dedicado pouco de suas capacidades nessa dire-
ção. No caso da Amazônia, de toda a produção téc-
nico-científica da EMBRAPA Amazônia Ocidental 
de 1970 a 1995, 36,7% da produção orientou-se à 
agricultura, 22% à pecuária, 23% à pesquisa básica 
e 0,9% à SAFs (Costa, 2012, p. 81).

Por outro lado, a versão da economia base-
ada em bioma que cria sistemas botânicos simila-
res à floresta após uso agrícola ou pecuário intenso 
que ensejou a supressão da cobertura originária, 
tem se desenvolvido em associação com as gran-
des experiências de colonização agrícola em diver-
sas regiões da Amazônia. Em todas essas áreas, de-
senvolveram-se capacidades fundamentalmente 
tácitas de gerir sistemas complexos, nos quais di-
ferentes pesquisadores anotaram como destaque 
que as sequências de culturas se assemelhavam 
à sucessão natural do bioma, passando dos está-
gios herbáceo para o arbóreo e permitindo o uso 
permanente dos campos agrícolas. Aqui, também, 
a presença da pesquisa laboratorial é muito baixa. 
Uma reorientação decisiva no campo da C&T, por 
inteiro, teria que ser implementada para garantir 
um conhecimento dinâmico, cumulativo e transfe-
rível desses sistemas complexos, pouco padroni-
zados e altamente território-específicos.

Há, todavia, importantes arranjos institu-
cionais conduzindo pesquisas de fôlego nesse 
ramo, como o liderado pela CEPLAC em parceria 
com associações de produtores em Altamira, para 
a produção de cacau em SAFs (Mendes, 2001), e o 
conduzido por cooperação entre a empresa Natu-
ra Cosméticos,  a Cooperativa Agrícola Mista de To-
mé-Açu (CAMTA) e a Embrapa (Amazônia Oriental e 
Amazônia Ocidental), com a participação ativa de 
produtores de Tomé-Açu para a produção de dendê 
em Sistema Agroflorestais (Castellani et al. 2025). 
A primeira iniciativa baseou a ascensão da região 
à condição de maior produtora de cacau do Brasil 
(IBGE, 2025). Os resultados já alcançados com a 
segunda inciativa permitem à Natura planejar sua 
autonomia em relação a plantation homogêna de 
dênde até 2035, com um plantio de 45 mil hecta-
res em SAFs (Rodrigues, 2025).

Dimensão Industrial

A literatura recente que trata da bioecono-
mia e políticas industriais verdes e de biocombus-
tíveis, como visto anteriormente, tende a ter como 
horizonte uma articulação entre biodiversidade e 
inovações industriais baseada em pesquisas cien-

tíficas de ponta, desenvolvidas muitas vezes a par-
tir da orientação de países centrais, operada por 
mão de obra altamente qualificada, dentro de se-
tores de escalas elevadas e conectados a cadeias 
de produtos e serviços globais. Como regra, se 
materializariam no espaço regional como plantas 
industriais de grande escala e com alta produtivi-
dade na exploração de recursos da biodiversidade, 
algumas vezes em associação com firmas meno-
res, de maior capilaridade no território e maior ca-
pacidade de inovação, mas com baixa capacidade 
de controle da agenda e estratégias mercadológi-
cas e empresariais. O que implica, por sua vez, em 
enormes riscos para a conservação da biodiversi-
dade e sobrevivência de populações tradicionais.

Tal perspectiva de industrialização cria, 
por isso, trade-offs (dilemas) significativos para a 
economia baseada em bioma na Amazônia. Por 
uma parte, se a eficiência industrial depende pri-
mordialmente de escala, o crescimento tende a 
privilegiar mercados distantes e a exigir escalas 
correspondentes das fontes de fornecimento de 
insumos, forçando, aí, a elevação da homogeneida-
de e, assim, pondo em risco o caráter bioecológico 
da economia. Por outra parte, a economia basea-
da em bioma na Amazônia volta-se fundamental-
mente para o atendimento de uma miríade de pro-
dutos da biodiversidade nos mercados locais, em 
cadeias curtas que atendem grande parte da po-
pulação rural e urbana da região. Uma estratégia de 
fortalecimento da economia baseada em bioma 
deve promover, assim, uma industrialização flexí-
vel, ajustada à diversidade e capacidade das bases 
de suprimento; que se nutre de inovações globais 
ou frugais, incorporadas, em qualquer caso, ao co-
nhecimento local; que seja apta a promover bases 
de exportação e, ao mesmo tempo, corresponder 
às necessidades domésticas em arranjos produti-
vos territorialmente estabelecidos.

Dimensão urbana

A pesquisa em economia urbana enfati-
za há muito que os processos de urbanização, os 
centros urbanos resultantes e suas característi-
cas não são neutros em termos de criação e ma-
nutenção de economias dinâmicas e inovadoras. 
O enfoque dos problemas ambientais do ponto de 
vista urbano é também um debate consolidado. 
Nisso se estabelece a importância dos processos 
de produção social do espaço urbano na Amazô-
nia na construção de uma agenda para o desen-
volvimento de economias baseadas em bioma 
(Silva, 2017; Silva, 2021).
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As grandes áreas urbanas, reunindo vanta-
gens próprias da aglomeração humana e da esca-
la urbana, oferecem alternativas para superar as 
dificuldades de ajuste, ou acoplamento, econo-
micamente dinâmico e ambientalmente estável 
entre, de um lado, aparatos produtivos baseados 
em escala, especialização e alta tecnologia e, de 
outro, bases naturais intensivas em biodiversida-
de (Silva, 2017; Silva, 2021). Neste sentido, a busca 
por estratégias de inovação infraestrutural para a 
economia da sociobiodiversidade significa identi-
ficar novos nexos, ou dinamizar os já existentes, 
entre a diversidade, atributo das economias ur-
banas, e a diversidade do mundo natural, capa-
cidade dos sistemas vivos da natureza de funda-
mentar processos de expansão e diversificação 
da vida material e social (Silva, 2017; Silva, 2021). 
Esta não é uma perspectiva presente nas políticas 
de transição energética usuais, baseadas única e 
exclusivamente em uma perspectiva de fortaleci-
mento de cadeias longas.

Dimensão mercadológica 

Associado a uma estratégia de inovações 
produtivas na produção rural, industrial e urba-
na, deve caminhar uma estratégia de inovações 
mercadológicas orientada para valorizar a diver-
sidade e especiação (valorização, por diferencia-
ção das qualificações objetivas e simbólicas per-
mitidas pela própria diversidade do território do 
bioma). Neste sentido, as inovações devem bus-
car a valorização dos produtos da economia ba-
seada em bioma por especiação e diferenciação 
por origem. Esforço similar deve ser direcionado 
ao fomento de cadeias curtas de setores estra-
tégicos para a segurança alimentar e de abas-
tecimento de matérias primas e insumos com 
menores gastos de energia em transporte, e que 
fortaleçam a diversificação produtiva e aumen-
tem a eficiência energética dos sistemas produ-
tivos rurais e urbanos que passam, como conse-
quência, a explorar de maneira mais eficiente as 
potencialidades da bioeconomia bioecológica e/
ou da sociobiodiversidade.

Dimensão fundiária

As economias referidas ao bioma se carac-
terizam por uma grande participação de recursos 
de uso comum. Movimentos identitários e étnicos, 
ao lado da ambientalização da questão agrária, 
contribuíram para que o direito positivo em países 
do hemisfério sul passasse a reconhecer, proteger 

e titular terras de uso comum. A versão amazônica 
desse movimento mundial originou políticas de re-
conhecimento e de valorização de indígenas e do 
campesinato histórico ou caboclo (Costa, 2019), 
os chamados povos e comunidades tradicionais, 
originando políticas de reconhecimento de direi-
tos territoriais que levaram a delimitação de mui-
tas terras indígenas (TI), territórios quilombolas, 
reservas extrativistas (Resex), florestas nacionais e 
de categoriais especiais de assentamentos de re-
forma agrária como os Projetos de Assentamento 
Agroextrativistas (PAE), bem como suas correlatas 
versões estaduais. 

Entretanto, a partir de 2009, esse quadro foi 
alterado. Desde então, no quadro das políticas fun-
diárias estaduais e federais a priorização da ação 
pública vem sendo dirigida à regularização fundiá-
ria de posses individuais, como por meio do Progra-
ma Terra Legal, não raro a partir de procedimentos 
envoltos em disputas possessórias e passivos am-
bientais de muitos tipos (Folhes; Cardoso, 2019).

Dimensão da Assistência técnica e crédito 
de fomento

As políticas de assistência técnica e de cré-
dito de fomento estão, no Brasil, desenhadas em 
torno das políticas de desenvolvimento tecnoló-
gico associadas ao paradigma mecânico-químico 
e suas trajetórias. Pelo que já se comentou, as tra-
jetórias bioecológicas são servidas precariamente 
por essas políticas (apresentam as menores taxas 
de participação entre todas as formas de produção 
na Região). Inovações institucionais que garantam 
forma de financiamento adequado à economia 
baseada em biomas; baseadas em SAFs e não 
produtos; lastreadas em propriedade comum e 
pertencimento associativo e cooperativo são uma 
dimensão indispensável para o desenvolvimen-
to de uma estratégia de desenvolvimento de uma 
bioeconomia com condições de sustentação tec-
nológica de uma base produtiva orientada para a 
conservação da biodiversidade.

4.	 Considerações finais

Como pudemos observar, a longa trajetória 
de discussão e evolução do tema da transição ener-
gética, representa um ponto de inflexão nas estra-
tégias de desenvolvimento do que se imagina hoje 
representar um modelo de desenvolvimento ecolo-
gicamente sustentável e socialmente justo. Por ou-
tro lado, uma política de transição ecológica digna 
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desse nome e regionalmente responsável deve, ne-
cessariamente, dar conta tanto de uma estratégia 
de transição para uma matriz energética cada vez 
mais baseada em uma baixa emissão de carbono, 
como da busca pela conservação da biodiversidade 
e dos biomas tropicais. Ambas, por sua vez, depen-
dentes em grande medida de um amplo leque de 
atividades econômicas de baixo impacto, hoje bas-
tante enraizadas em seus ecossistemas tropicais, e 
responsáveis pela absorção de uma grande quanti-
dade de produção e suprimento de alimentos, ma-
térias primas e insumos básicos necessários para o 
abastecimento de suas economias regionais.

A ausência de uma análise de impacto terri-
torial das políticas setoriais voltadas para o desen-
volvimento de estratégias de transição energética 
no Brasil, têm resultado em uma postura no míni-
mo temerária em relação a sua efetiva compatibi-
lidade com os objetivos de conservação da socio-
biodiversidade brasileira. Diante disso, se impõe a 
necessidade de se repensar os modelos analíticos 
que têm orientado o desenho das políticas de tran-
sição energética e ecológica hoje em curso no Bra-
sil. Urge a necessidade de utilização de um modelo 
analítico alternativo que preveja uma lógica orgâ-
nica e integradora entre as esferas regionais e se-
toriais de planejamento das políticas de transição 
ecológica. Um modelo de desenvolvimento e uma 
economia baseada em Bioma.

Para isso, tomamos como objeto de estudo 
o exercício de proposição de uma estratégia a ser 
implementada no Bioma Amazônia para fins de 
consolidação de uma perspectiva alternativa às 
políticas de transição energética e ecológica até en-
tão anunciadas pelo Governo Federal. Um modelo 
capaz de explicitar de maneira clara e concreta as 
diversas formas potenciais de interação entre esses 
dois polos (ecológico e energético) aparentemente 
desconectados no desenho de políticas setoriais 
de transição energética hoje em evidência no país. 
E que poderiam ser melhor integradas quando 
avaliadas, de baixo para cima, em uma perspectiva 
metodológica alternativa, em que a escala regional 
– integradora dos diversos territórios, economias e 
ecossistemas e biomas locais – pudesse assumir 
um papel de protagonista; enquanto espaço privile-
giado de planejamento das políticas econômicas a 
serem construídas levando em consideração tanto 
as potencialidades ecológicas e energéticas seto-
riais, como as condições reais e efetivas de funcio-
namento das economia regionais.

Ao construirmos, ao longo do texto, este 
caminho metodológico alternativo, baseado em 
um arcabouço teórico pré-analítico inspirados nos 

princípios do ecodesenvolvimento e da bioecono-
mia bioecológica, pudemos explicitar as potencia-
lidades e prioridades fundantes de uma autêntica 
estratégia de transição ecológica que garanta as 
condições para o desenvolvimento regional efetivo 
e ambientalmente sustentável para a Amazônia.

Apresentamos assim, ao final, um conjunto 
de diretrizes estratégicas setoriais que considera-
mos prioritárias para a construção de uma nova 
política de transição ecológica que respeite a con-
dição de conservação dos nossos biomas, mas 
que ao mesmo tempo almeje a construção e uma 
política de desenvolvimento regional em bases 
ampliadas e ecologicamente sustentáveis. Uma 
política em que o foco esteja assentado sobre o 
aproveitamento das condições de produtividade 
primária, secundária e terciária dos sistemas eco-
nômicos regionais e sub-regionais, e que, a partir 
disso, se possa melhor aproveitar as sinergias ter-
ritoriais derivadas do uso eficiente dos saberes tra-
dicionais e dos ciclos naturais e de produtividade 
primária presentes no Bioma. 

Combinar elementos de produtividade 
primária com produtividade tecnológica, como 
aponta Enrique Leff (Leff, 2000), representa um 
bom exemplo de fundamentos ecológicos, sociais 
e econômicos de grande valia para a construção 
de uma ampla e robusta estratégia de desenvolvi-
mento regional na Amazônia. Uma estratégia que 
tenha como seu fundamento principal, o fomento 
de um modelo de transição ecológica consequen-
te, apoiado em princípios de uma economia base-
ada e abastecida, do ponto de vista energético, por 
uma natureza viva, saudável e em condições de es-
tabilidade no longo prazo.
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